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RESUMO  

Não obstante a investigação não ter evidenciado diferenças significativas ao nível do desenvolvimento 

psicológico das crianças provenientes de famílias homoparentais versus famílias heteroparentais, 

subsistem percepções sobre os efeitos negativos da homoparentalidade. Derivando de uma visão 

heteronormativa da família, estas percepções poderão constituir um factor de stresse para as famílias 

homoparentais, ganhando contornos particularmente graves se forem evidenciadas pelos profissionais da 

rede psicossocial que atendem às suas necessidades. Neste trabalho, efectua-se uma revisão da 

investigação psicológica sobre o desenvolvimento psicológico de crianças educadas em contexto 

homoparental, maioritariamente em famílias encabeçadas por lésbicas. Os resultados destes estudos são 

confrontados com as atitudes de estudantes e profissionais de diversas áreas psicossociais no que diz 

respeito à homoparentalidade, particularmente com os dados de um estudo português em curso. 

Finalmente, são delineadas algumas implicações em termos da formação dos agentes psicossociais. 
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1. INTRODUÇÃO 

Desde os anos 70, numerosos estudos internacionais
1
 têm-se debruçado sobre as famílias 

homoparentais. Estas investigações têm incidido, principalmente, nas seguintes dimensões: 

práticas parentais de pessoas homossexuais, desenvolvimento psicológico de crianças 

educadas em contexto homoparental e atitudes perante a homoparentalidade (para revisões 

destes estudos ver: Anderssen, Amlie, & Ytteroy, 2002; Biblarz & Stacey, 2010; Patterson, 

2002; Stacey & Biblarz, 2001; Vecho & Schneider, 2005). Os estudos têm, sobretudo, 

pretendido dar resposta a representações preconceituosas da parentalidade lésbica e gay, que 

Patterson (1992) sistematizou da seguinte forma: i) por não disporem de uma figura materna e 

paterna, as crianças educadas em contexto homoparental não se iriam desenvolver de forma 

harmoniosa e saudável, apresentando dificuldades em termos do seu desenvolvimento 

psicológico; ii) ser educado por gays ou lésbicas poderia comprometer o desenvolvimento da 

identidade sexual e de género, propiciando a homossexualidade; iii) as crianças seriam vítimas 

de discriminação, dada a homofobia que impera na sociedade e iv) as crianças correriam maior 

risco de ser vítimas de abuso sexual. 

                                                 
1
 A reflexão e investigação psicológicas sobre a homoparentalidade são ainda escassas em Portugal 

(vejam-se, a título de exemplo, as seguintes excepções: Ferreira, 2006; Leal, 2004).  
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Não obstante terem sido alvo de algumas críticas,
2
 estas investigações permitiram acumular 

um sólido corpo de resultados que contrariam as previsões anteriores. No entanto, as 

representações preconceituosas da homoparentalidade parecem subsistir. Este preconceito 

poderá constituir um factor de stresse adicional para as famílias homoparentais, 

particularmente se for sentido no relacionamento com os profissionais cujo papel é prestar 

assistência às suas necessidades educacionais, de saúde e psicossociais. Um estudo 

constatou, por exemplo, que mães lésbicas com mais experiências de rejeição institucional 

apresentavam também níveis mais elevados de stresse parental (Bos, van Balen, van den 

Boom, & Sandfort, 2004). 

 É nosso objectivo neste trabalho confrontar algumas das evidências acumuladas ao longo 

de cerca de 40 anos de investigação sobre o desenvolvimento das crianças educadas em 

contexto homoparental, com as crenças que persistem sobre este assunto, nomeadamente 

aquelas que são evidenciadas por estudantes e profissionais de áreas psicossociais. Veremos, 

seguidamente, alguns dos factos científicos recolhidos sobre o desenvolvimento de crianças 

que nasceram e/ou cresceram numa família homoparental.  

2. OS FACTOS  

Dada a tendência para se atribuir a custódia das crianças ao progenitor do sexo feminino e 

as restrições que os homens enfrentam para concretizar um projecto parental foram, 

sobretudo, estudadas mães lésbicas e os seus filhos (Biblarz & Stacey, 2010; Vecho & 

Schneider, 2005). Este conjunto de estudos debruçou-se principalmente sobre os seguintes 

aspectos do desenvolvimento infanto-juvenil: sexualidade, desenvolvimento psicossocial geral 

e relações sociais/possibilidade de discriminação.  

No que diz respeito ao desenvolvimento psicossexual, três aspectos mereceram a atenção 

dos investigadores: orientação sexual, identidade de género e comportamentos ou papéis de 

género. Relativamente à possibilidade de transmissão da orientação sexual, de acordo com 

Vecho e Schneider (2005), 85% dos estudos verificaram uma proporção de filhos 

homossexuais semelhante à encontrada na população geral, isto é, entre 0 a 10%. A larga 

maioria das investigações também não encontrou provas do desenvolvimento de uma 

identidade de género contrária ao sexo biológico (Vecho & Schneider, 2005). Quanto aos 

                                                 
2
 De acordo com alguns autores (e.g., Clarke, 2000), ao considerar o exercício da parentalidade por 

pessoas homossexuais como eventualmente prejudicial, a investigação está ela própria a ser vítima de 
um enviesamento heterossexista. Na nossa opinião, a comparação com famílias heteroparentais foi 
essencial para avaliar os fundamentos das atitudes sociais preconceituosas relativamente à 
homoparentalidade. Efectivamente, abordagens quantitativas e diferenciais são essenciais nos momentos 
em que se estabelecem as bases de áreas de investigação controversas e das quais depende a tomada 
de decisão de diversas instituições. No entanto, não podemos deixar de considerar também que a 
utilização desta abordagem é limitativa. A utilização de um grupo de controlo heterossexual pode mesmo 
constituir-se como um obstáculo à compreensão mais aprofundada das dinâmicas próprias às famílias 
homoparentais (Patterson, 1992). Além disso, como alguns autores assinalaram (e.g., Ferreira, 2006), 
além dos factores de risco é importante considerar também os factores de protecção, investigando, por 
exemplo, quais são os recursos de que as famílias homoparentais dispõem para gerir as situações de 
discriminação.  
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comportamentos/papéis de género, estes mostraram ser mais flexíveis, provavelmente devido 

ao seu carácter sociocultural (e.g., Bigner, 1999; González, Chacón, Gómez, Sánchez, & 

Morcillo, 2003; Green, Mandel, Hotvedt, Gray, & Smith, 1986; MacCallum & Golombok, 2004; 

Tasker & Golombok, 1995).  

No que diz respeito ao desenvolvimento psicossocial, as avaliações do comportamento da 

criança feitas pelos pais não revelaram diferenças substanciais entre as famílias 

heteroparentais e as famílias homoparentais. Os estudos que incidiram sobre as avaliações 

feitas pelos professores também observaram, de uma forma consensual, semelhanças entre os 

dois grupos (Chan, Brooks, Raboy, & Patterson, 1998; Chan, Raboy, & Patterson, 1998; Flaks, 

Ficher, Masterpasqua, & Joseph, 1995). Considerando as auto-avaliações das crianças, 

Golombok et al. (2003) não deram conta de nenhuma diferença entre crianças de famílias 

heteroparentais e homoparentais, no plano da hiperactividade, sintomas emocionais ou 

problemas de comportamento. No que diz respeito ao auto-conceito e à auto-estima, também 

não foram reportadas, de forma geral, diferenças significativas (e.g., Gershon, Tschann, & 

Jemerin, 1999; Vanfraussen, Ponjaert-Kristoffersen, & Brewaeys, 2003a). O único resultado 

claramente negativo, no que diz respeito ao auto-conceito, foi detectado no primeiro momento 

de avaliação do estudo longitudinal de Golombok, Tasker e Murray (1997): crianças com seis 

anos, provenientes de famílias monoparentais femininas (mães heterossexuais ou lésbicas), 

descreviam-se como significativamente menos competentes física e cognitivamente do que os 

seus pares. No entanto, esta diferença desapareceu quando as crianças foram entrevistadas 

seis anos mais tarde (MacCallum & Golombok, 2004). Por sua vez, Gershon et al. (1999), 

constataram que a auto-estima dos adolescentes era mais baixa quando a estigmatização 

percebida era mais elevada, embora este efeito fosse moderado pelas estratégias de coping 

utilizadas. Nenhuma das investigações nas quais foi avaliado o funcionamento cognitivo 

mostrou qualquer diferença significativa entre os filhos de famílias homo e heteroparentais 

(Flaks et al., 1995; Green et al., 1986; Kirkpatrick, Smith, & Roy, 1981, in Vecho & Schneider, 

2005). Estudos mais recentes verificaram que, relativamente aos seus congéneres, as crianças 

com mães lésbicas percebiam as suas mães como mais disponíveis e dignas de confiança 

(MacCallum & Golombok, 2004); discutiam com elas mais temáticas de carácter emocional 

(incluindo o próprio desenvolvimento sexual) (Vanfraussen et al., 2003a); e tinham um melhor 

desempenho escolar (MacCallum & Golombok, 2004; Wainright, Russell, & Patterson, 2004). 

Crianças espanholas, educadas em contexto homoparental, estudadas por González, Morcillo, 

Sánchez, Chacón e Gómez (2004) revelaram também estar bem adaptadas do ponto de vista 

emocional e comportamental.  

Finalmente, quanto às relações sociais das crianças com os seus pares e sua eventual 

discriminação, os resultados não são unânimes. Alguns estudos indicaram que as crianças 

provenientes de famílias homoparentais se percepcionavam tão aceites e populares como os 

seus colegas provenientes de famílias heteroparentais (Green et al., 1986; Golombok et al., 

2003). Adicionalmente, as mães lésbicas também não reportavam mais problemas de 

aceitação dos seus filhos pelos seus colegas do que as mães heterossexuais (Green et al., 
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1986; Gartrell et al., 2000). Por sua vez, Tasker e Golombok (1995) verificaram que os jovens 

adultos que haviam crescido com mães lésbicas não se lembravam de ter sido mais alvo de 

discriminação pelos pares durante a infância e a adolescência; tão-pouco se lembravam de 

episódios mais prolongados de discriminação, nem de mais brigas com os colegas sobre o 

estilo de vida das suas mães. Apenas se verificou uma tendência (embora não significativa) 

para as crianças serem alvo de piadas sobre a sua própria sexualidade. Em França, Nadaud 

(2000, in Nadaud, 2002) encontrou algumas dificuldades de interacção social no grupo de 

crianças estudadas; contudo, utilizando o mesmo instrumento, Flaks et al. (1995) não 

observaram as mesmas dificuldades na sua amostra de crianças americanas. A inexistência de 

discriminação foi também reportada na Bélgica (Vanfraussen et al., 2003a e 2003b). González 

et al. (2004) constataram que as crianças por si estudadas estavam integradas socialmente 

(dados obtidos através dos colegas e de auto-relatos).  

A ausência de consenso nesta temática chama atenção para a provável influência do 

contexto social, mais ou menos liberal ou discriminatório, em que as investigações foram 

conduzidas. Não obstante, os estudos descritos mostram, de forma consistente, que as 

crianças educadas em contexto homoparental se desenvolvem tão bem como os seus pares. 

Observaremos, de seguida, se as crenças relativas ao impacto da homoparentalidade no 

desenvolvimento das crianças reflectem estas conclusões. 

3. AS CRENÇAS  

Como salientou Alarcão, “parece que o maior risco para estas famílias [homoparentais] está 

na atitude segregadora da sociedade heterossexual” (2000, p. 230). Efectivamente, a situação 

em Portugal suscita alguma preocupação, dados os índices de homofobia que ainda se 

verificam. Comparativamente com a média europeia, os portugueses afirmam sentir-se menos 

à vontade com a ideia de ter um vizinho homossexual e apresentam menor probabilidade de 

conhecer ou ter como amigo uma pessoa homossexual (Eurobarómetro, 2008). Neste quadro, 

não é surpreendente que apenas 19% concordem com a adopção por casais homossexuais 

(sendo a média europeia de 32%) (Eurobarómetro, 2007). No que diz respeito ao preconceito 

evidenciado por profissionais da rede psicossocial contra as pessoas homossexuais, os 

estudos são mais escassos. Um inquérito recente revelou que 13% dos sujeitos de uma 

amostra de pessoas homossexuais portuguesas (N=353) relataram experiências de 

discriminação por profissionais de saúde
 

(Policarpo, Silva, & Monteiro, 2008). Um viés 

heterossexista, isto é, o facto de se atribuir mais valor à heterossexualidade do que à 

homossexualidade, foi também detectado no discurso de técnicos de saúde mental 

portugueses (Moita, 2006).  

No que diz especificamente respeito às atitudes perante a homoparentalidade, Fraser, Fish 

e Mackenzie (1995) avaliaram as reacções de estudantes de Psicologia canadianos 

relativamente a decisões judiciais de atribuição de custódia de uma criança, em função da 

orientação sexual do progenitor. De uma forma geral, os resultados sugeriram que os 
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participantes (particularmente os do sexo masculino) concordavam menos com a atribuição da 

custódia a um progenitor homossexual. Estas reacções relacionavam-se também com o nível 

de homofobia evidenciado pelos sujeitos. Investigando as atitudes de estudantes universitários 

norte-americanos, Crawford e Solliday (1996) verificaram que um casal homossexual masculino 

era visto como mais instável do ponto de vista emocional, como possuindo menos 

competências parentais e com maior probabilidade de criar um ambiente perigoso para uma 

criança, quando comparado com um casal heterossexual. McLeod, Crawford e Zechmeister 

(1997, in McLeod & Crawford, 1998) compararam a forma como estudantes universitários 

norte-americanos avaliavam um casal homossexual masculino e um casal heterossexual e o 

seu filho adoptivo (rapaz). Cada núcleo familiar foi apresentado no contexto de uma discussão 

ambígua e de pouca gravidade. Além da competência parental dos casais, os participantes 

avaliaram em que medida o mal-estar da criança podia ser imputado à relação entre os pais, 

em que medida a atribuição da custódia aos avós seria benéfica para a criança, bem como a 

qualidade do relacionamento da criança com os seus pares, o nível de stresse a que estava a 

ser sujeita, o seu mal-estar decorrente de dúvidas relativamente ao seu papel de género, 

identidade de género e orientação sexual. Embora não tenham sido identificadas diferenças em 

termos da avaliação das competências parentais, os pais homossexuais foram percepcionados 

como mais afectuosos e passando mais tempo de qualidade com o filho. Contudo, verificou-se 

uma tendência para associar os problemas da criança ao relacionamento entre os pais, 

somente no caso do casal homossexual, sendo a atribuição da custódia aos avós também 

considerada mais benéfica nesta situação. Esta aparente contradição foi explicada pelos 

autores pelo facto de os sujeitos percepcionarem que o rapaz criado pelo casal homossexual 

estava mais sujeito a experienciar problemas no seu desenvolvimento psicossexual. Este 

receio acentuava-se ainda mais quando os gays eram percepcionados como mais efeminados. 

Avaliando as atitudes de psicólogos, Crawford, McLeod, Zamboni e Jordan (1999) verificaram 

que, embora a maioria tenha manifestado atitudes positivas relativamente à parentalidade 

lésbica e gay, aqueles que se consideravam mais religiosos e que consideravam a 

homossexualidade como o resultado de uma opção eram mais apreensivos relativamente à 

homoparentalidade. Camilleri e Ryan (2006) avaliaram as atitudes face à homoparentalidade, 

assim como o conhecimento desta temática, junto de uma amostra de estudantes de Serviço 

Social australianos. Embora tivessem evidenciado atitudes positivas e revelado um 

conhecimento moderado sobre a homoparentalidade, consideraram como insuficiente a 

abordagem deste tema no currículo.  

Dados preliminares de um estudo português sobre as atitudes de futuros profissionais de 

áreas psicossociais
3
 (Psicologia, Serviço Social, Educação Social, Medicina, Enfermagem, 

Ensino Básico, Educação de Infância, Sociologia e Direito), indicaram que, embora estes não 

antecipassem mais problemas emocionais numa criança adoptada por pessoas homossexuais 

                                                 
3
 Tal como em investigações anteriores, neste estudo foram utilizadas vinhetas com uma situação de 

adopção, com manipulação da orientação sexual dos progenitores, do seu estatuto conjugal e do género 
das crianças adoptadas. Posteriormente, os sujeitos foram questionados sobre (i) a competência das 
figuras parentais em questão e (ii) o desenvolvimento psicológico da criança adoptada.  
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do que numa criança adoptada por pessoas heterossexuais, anteviam uma maior probabilidade 

de crianças adoptadas por pessoas homossexuais virem a manifestar uma preferência 

homossexual e de serem vítimas de discriminação (Gato, Fontaine, & Carneiro, 2010). Se, por 

um lado, estes dados sugerem uma visão consistente com os resultados da investigação sobre 

o desenvolvimento infanto-juvenil de crianças provenientes de famílias homoparentais, por 

outro lado, indiciam a subsistência de algum enviesamento, nomeadamente no que diz respeito 

à percepção de maior probabilidade de uma orientação homossexual. Quanto à percepção de 

uma maior possibilidade de discriminação pelos pares, esta não configura, necessariamente, a 

presença de um preconceito, podendo reflectir, simplesmente, a consciência dos índices de 

homofobia que ainda se verificam na sociedade portuguesa. No entanto, desaconselhar a 

adopção apenas com base na orientação sexual dos pais pode ter como consequências, quer 

a responsabilização daqueles que são, precisamente, o alvo de opressão, conduzindo ao 

chamado “blame the victim” (Ryan, 1971, in Waller, 2001), quer a ocultação de qualquer 

responsabilidade social e pessoal na formação e manutenção da discriminação contra as mães 

e pais homossexuais. De salientar ainda que 46% dos estudantes inquiridos (N=1288) nunca 

tiveram contacto com informação científica sobre homossexualidade/homoparentalidade no 

âmbito das licenciaturas que frequentam. Esta percentagem sobe para valores na ordem dos 

80% no caso dos cursos de Ensino Básico e Educação de Infância.  

Globalmente, os estudos apresentados evidenciam uma perspectiva heterossexista da 

parentalidade, i.e., um favorecimento implícito e sistemático das situações de parentalidade 

heterossexual. É também visível uma associação entre atitudes mais negativas face à 

homoparentalidade e (i) índices mais elevados de homofobia, (ii) maior adesão a estereótipos 

sobre a homossexualidade masculina, (iii) nível mais elevado de religiosidade, (iv) crença no 

facto de a homossexualidade ser uma opção e (v) pertença ao género masculino. Parecem 

também existir dificuldades de acessibilidade a informação científica sobre esta temática, 

nomeadamente em Portugal, o que poderá contribuir para a manutenção de percepções 

enviesadas sobre a homoparentalidade. 

4. CONCLUSÃO  

Criar uma sociedade mais justa e tolerante, com implicações para a segurança de qualquer 

criança, é um desafio social e educativo. Esperamos que os resultados deste estudo possam 

constituir material de reflexão para os responsáveis pela formação nos cursos que preparam 

pessoas que lidarão com pessoas no contexto psicossocial, no sentindo de se proceder aos 

necessários ajustamentos, quer em termos da informação científica que é veiculada sobre a 

homoparentalidade, quer da consciencialização dos futuros profissionais de áreas 

psicossociais sobre a sua responsabilidade na eliminação do preconceito. 
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